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GAB. DES. ROMERO MARCELO DA FONSECA OLIVEIRA

ACÓRDÃO

APELAÇÃO N.º 0001824-11.2011.815.0391.
ORIGEM: Vara Única da Comarca de Teixeira.
RELATOR: Des. Romero Marcelo da Fonseca Oliveira.
APELANTE: Alfa Seguradora S/A.
ADVOGADO: Rodolfo Gerd Seifert (OAB/SP nº 183.944).
APELADA: Dayrla Soares Felinto, representada por sua genitora Dailane Maria Soares da Silva.
ADVOGADO: José Orisvaldo Brito da Silva (OAB/RJ nº 57.069).

EMENTA:  COBRANÇA  C/C  INDENIZAÇÃO  POR  DANOS  MORAIS.
CONTRATO  DE  SEGURO  VEICULAR.  MORTE  ACIDENTAL  DE
PASSAGEIRO.  NEGATIVA  NO  PAGAMENTO  DA  INDENIZAÇÃO
SECURITÁRIA À HERDEIRA. PROCEDÊNCIA DO PEDIDO. APELAÇÃO DA
SEGURADORA RÉ. ALEGADA AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO DE QUE
A AUTORA SERIA A ÚNICA BENEFICIÁRIA. CERTIDÃO DE ÓBITO QUE
NÃO  INFORMA  A  EXISTÊNCIA  DE  FILHOS  OU  O  ESTADO  CIVIL  DO
FALECIDO.  APRESENTAÇÃO  DE  TODA  A  DOCUMENTAÇÃO
OBRIGATÓRIA EXIGIDA PELA INSTITUIÇÃO. DECLARAÇÃO SUBSCRITA
PELA  GENITORA  DA  PROMOVENTE,  ATESTANDO  SER  A  ÚNICA
HERDEIRA. COMPROVAÇÃO DA PATERNIDADE MEDIANTE A EXIBIÇÃO
DE CERTIDÃO  DE NASCIMENTO.  CUMPRIMENTO DA  FORMALIDADE.
DEVER  DE  PAGAMENTO  DA  INDENIZAÇÃO  SECURITÁRIA,  NOS
TERMOS  DO  ART.  757.  DO  CÓDIGO  CIVIL.  DANOS  MORAIS.
DESCUMPRIMENTO  CONTRATUAL.  MERO  ABORRECIMENTO.  LESÃO
EXTRAPATRIMONIAL  NÃO  CONFIGURADA.  PRECEDENTES  DO  STJ  E
DOS TRIBUNAIS DE JUSTIÇA PÁTRIOS.  AUTORA QUE SUCUMBIU EM
PARTE  DO  PEDIDO.  SUCUMBÊNCIA  RECÍPROCA  CONFIGURADA.
RATEIO  DAS  CUSTAS  PROCESSUAIS  E  DOS  HONORÁRIOS
ADVOCATÍCIOS.  ART.  86  C/C  §14,  DO  ART.  85,  AMBOS  DO  CPC/2015.
DADO PARCIAL PROVIMENTO AO APELO. SENTENÇA REFORMADA
EM PARTE.

1. Pelo contrato de seguro, o segurador se obriga, mediante o pagamento do prêmio,
a garantir interesse legítimo do segurado, relativo a pessoa ou a coisa, contra riscos
predeterminados.

2. Conquanto seja admitido que o inadimplemento contratual decorrente da falta de
pagamento da indenização securitária no valor almejado cause certo desconforto ao
segurado, tal fato não é suficiente para causar-lhe lesão extrapatrimonial passível de
indenização.

3.  Se cada litigante for,  em parte,  vencedor  e  vencido,  serão proporcionalmente
distribuídas entre eles as despesas (art. 86, CPC/2015).

VISTO, relatado e discutido o presente procedimento referente à  Apelação
n.º 0001824-11.2011.815.0391, em que figuram como Apelante a Alfa Seguradora
S/A e Apelada Dayrla Soares Felinto, representada por sua genitora Dailane Maria
Soares da Silva.

ACORDAM os eminentes Desembargadores integrantes da Colenda Quarta
Câmara  Especializada  Cível  do  Tribunal  de  Justiça  da  Paraíba,  à  unanimidade,
acompanhando  o  Relator, em  conhecer  da  Apelação  e  dar-lhe  provimento
parcial. 



VOTO.

Alfa Seguradora S/A interpôs  Apelação contra a Sentença prolatada pelo
Juízo da Vara Única da Comarca de Teixeira,  f.  160/162, nos autos da Ação de
Cobrança c/c Indenização por Danos Morais ajuizada em seu desfavor por  Dayrla
Soares Felinto, representada por sua genitora Dailane Maria Soares da Silva,
que  julgou  procedente  o  pedido,  condenando  a  Seguradora  ao  pagamento  da
indenização securitária no valor de R$ 21.000,00, ante o falecimento do genitor da
Apelada em decorrência de acidente envolvendo veículo segurado, bem como ao
pagamento de indenização por danos morais arbitrada na quantia de R$ 5.000,00, em
razão da negativa do pagamento do seguro na esfera administrativa, e das custas
processuais e honorários advocatícios sucumbenciais fixados em R$ 1.000,00.

Em suas razões, f. 171/183, afirmou que, após a comunicação do sinistro,
requereu da Apelada toda a documentação exigida pelo Manual do Usuário para o
pagamento  administrativo  da  indenização  securitária,  sustentando  que,  ante  a
ausência de comprovação de que a Recorrida era a única beneficiária do falecido,
por  não  haver  demonstrado  o  estado  civil  de  seu  genitor,  o  pagamento  não  foi
autorizado.

Asseverou que não pode ser responsabilizada pela demora no adimplemento
da indenização do seguro, que, em seu dizer, decorreu da inércia da Apelada em
apresentar a documentação exigida em contrato, pelo que defendeu a inexistência de
danos de ordem moral.

Requereu o provimento do Recurso e  a reforma da Sentença,  para que o
pedido  seja  julgado  improcedente  ou,  subsidiariamente,  para  que  o  quantum
indenizatório seja reduzido.

Contrarrazoando,  f.  194/195-v,  a  Apelada  alegou  que  a  documentação
apresentada  na  esfera  administrativa  demonstrou  sua  condição  de  herdeira  e
beneficiária  da vítima do sinistro,  argumentando que a  Seguradora Apelante não
apresentou motivos plausíveis para o não adimplemento da indenização securitária,
motivo  pelo  qual  deve  ser  condenada  a  indenizá-la,  pugnando,  ao  final,  pelo
desprovimento do Apelo e manutenção incólume da Sentença.

A  Procuradoria  de  Justiça  emitiu  Parecer,  f.  202/207,  opinando  pelo
conhecimento  e  desprovimento  da  Apelação,  por  entender  que  a  Recorrida  foi
diligente em comunicar o sinistro e comprovar a condição de beneficiária.

É o Relatório.

O Recurso é tempestivo e o preparo foi recolhido, f. 184, pelo que, presentes
os requisitos de admissibilidade, dele conheço.

Consoante demonstra o Boletim de Acidente de Trânsito de f. 10/31, no dia
28 de outubro de 2009, o Sr. Ivanildo Silva Felinto,  genitor da Promovente,  ora
Apelada, faleceu em decorrência de acidente automobilístico (Laudo de Necropsia
de f. 08/09), ocorrido enquanto viajava, na condição de passageiro, no veículo da
Marca Mercedes-Benz, Modelo Sprinter 313 Van Luxo, Placa HFD-4452, segurado
pela Promovida, ora Apelante.

Após a ocorrência do sinistro, a Recorrida requereu, administrativamente, o
pagamento da indenização securitária  por morte  acidental  de passageiro,  tendo a
Seguradora exigido como documentação obrigatória (f. 35) a Certidão de Óbito, RG,
CPF e comprovante de residência do segurado principal e de todos os filhos, bem
como declaração de únicos herdeiros.



A  Apelante  sustenta  que  o  pagamento  não  foi  realizado  no  âmbito
administrativo em razão da ausência de comprovação de que a Apelada seria a única
herdeira e beneficiária, tendo em vista que a Certidão de Óbito por ela acostada, f.
43, não informou a existência de filhos, tampouco o estado civil do falecido.

Ocorre que a Recorrida demonstrou ser filha legítima da vítima, conforme a
Certidão  de  Nascimento  de  f.  40,  e  sua  genitora  subscreveu  Declaração  de
Companheira e Herdeira, f. 38, em que declarou que a Apelada era a única filha e
herdeira  do  Sr.  Ivanildo  Silva  Felinto,  documento  que  não  foi  impugnado  pela
Seguradora Recorrente.

Considerando, portanto, que a Apelada preencheu os requisitos exigidos para
o recebimento da indenização securitária por morte acidental, estipulada em contrato
no valor de R$ 21.000,00, f. 69, correta a condenação da Seguradora Apelante ao seu
pagamento, eis que configurado o risco predeterminado, nos termos do art. 757, do
Código Civil1.

Com  relação  aos  danos  morais,  conquanto  seja  admitido  que  o
inadimplemento  contratual  decorrente  da  falta  de  pagamento  da  indenização
securitária no valor almejado cause certo desconforto ao segurado, conclui-se, com
lastro na jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça2, que tal fato não é suficiente
para causar-lhe lesão extrapatrimonial passível de indenização.

Também é entendimento jurisprudencial dominante nos Tribunais de Justiça
que aborrecimentos decorrentes do descumprimento contratual não caracterizam o
direito à reparação por danos morais, exceto nas hipóteses em que o descumprimento
ultrapasse a esfera do mero dissabor, a ponto de causar danos de âmbito psicológico
ou físico à parte3.

1 Art. 757. Pelo contrato de seguro, o segurador se obriga, mediante o pagamento do prêmio, a garantir interesse
legítimo do segurado, relativo a pessoa ou a coisa, contra riscos predeterminados.

2 CONSUMIDOR  E  PROCESSUAL  CIVIL.  RECURSO  ESPECIAL.  AÇÃO  DE  COMPENSAÇÃO  POR
DANOS  MORAIS  E  MATERIAIS.  PREQUESTIONAMENTO.  AUSÊNCIA.  SÚMULA  282/STF.
REEXAME  DE  FATOS  E  PROVAS.  INADMISSIBILIDADE.  DANO  MORAL.  AUSÊNCIA  DOS
REQUISITOS. NÃO CONFIGURADO. 1.  Ação ajuizada em 12/07/2011. Recurso especial  interposto em
23/08/2013 e distribuído a este Gabinete em 25/08/2016. 2. A ausência de decisão acerca dos dispositivos
legais indicados como violados impede o conhecimento de parte do recurso especial. 3. O reexame de fatos e
provas  em  recurso  especial  é  inadmissível.  4.  Dano  moral:  agressão  à  dignidade  da  pessoa  humana.
Necessidade  de  reavaliação  da  sensibilidade  ético-social  comum  na  configuração  do  dano  moral.
Inadimplemento  contratual  ou  vício  do  produto  não  causa,  por  si,  danos  morais.  5.  Recurso  especial
parcialmente  conhecido  e,  nesta  parte,  parcialmente  provido.  (REsp  1426710/RS,  Rel.  Ministra  NANCY
ANDRIGHI, TERCEIRA TURMA, julgado em 25/10/2016, DJe 09/11/2016)

3 APELAÇÃO. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO. SEGURO DE VIDA EM GRUPO. INVALIDEZ PERMANENTE
DECORRENTE  DE  ACIDENTE.  NEGATIVA  DE  COBERTURA.  DANOS  MORAIS  NÃO
CONSUBSTANCIADOS. RECURSO CONHECIDO E NÃO PROVIDO I.  A condenação ao pagamento de
indenização por danos morais requer o preenchimento de três requisitos: ato comissivo ou omissivo, dano e
nexo de casualidade entre o ato do agente e o dano. II. Ausente comprovação quanto ao ato capaz de gerar os
danos alegados, impossível o reconhecimento de danos morais, e, por conseguinte, incabível indenização. III.
Recurso conhecido e não provido. (TJMS; APL 0811673-53.2014.8.12.0002; Segunda Câmara Cível; Rel. Des.
Alexandre Bastos; Julg. 09/08/2017; DJMS 15/08/2017; Pág. 91)

APELAÇÃO CÍVEL. Cobrança securitária. Seguro de vida. Negativa de pagamento pela seguradora. Apelo
01.pretensão de recebimento de indenização por danos morais. Descabimento. Recurso conhecido e desprovido.
Apelo  02.  Alegação  de  doença  preexistente  e  má-fé  do  contratante.  Ausência  de  comprovação.  Ônus  da
seguradora. Precedentes do STJ. Dever de indenizar. Honorários advocatícios reduzidos. Recurso conhecido e
parcialmente  provido.  (TJPR; ApCiv 1601198-2;  Foz  do Iguaçu;  Décima Câmara  Cível;  Relª  Desª  Ângela
Khury Munhoz da Rocha; Julg. 13/07/2017; DJPR 15/08/2017; Pág. 208)

SEGURO DE VIDA. AÇÃO DE COBRANÇA C.C. REPARAÇÃO POR DANOS MORAIS. Código de Defesa
do  Consumidor.  Aplicabilidade.  Negativa  da  ré  ao  pagamento  da  diferença  do  benefício  securitário  sob  a
alegação  de  cancelamento  da  respectiva  apólice.  Descabimento.  Direito  ao  recebimento  da  indenização
consolidado por ocasião da ocorrência do fato gerador da pretensão, isto é, a concessão de aposentadoria por
invalidez ao segurado. Cancelamento da apólice, pela ré, anteriormente ao óbito do segurado (condição para o



O fato de a Seguradora Apelada negar a cobertura securitária pode até ser
capaz de gerar aborrecimentos e transtornos, mas não o suficiente para originar o
direito ao recebimento de indenização por dano moral.

Considerando que a Autora,  ora Apelada,  formulou pedido objetivando o
recebimento da indenização securitária, bem como de indenização por danos morais
em decorrência  da  negativa  de  pagamento,  tendo  obtido  êxito  apenas  quanto  à
primeira parte do pedido, impõe-se o rateio das despesas, consoante determina o art.
86, do Código de Processo Civil/2015.

Posto  isso,  conhecida  a  Apelação,  dou-lhe  provimento  parcial  para,
reformando  em  parte  da  Sentença,  afastar  a  condenação  da  Seguradora
Ré/Apelante  ao  pagamento  de  indenização  por  danos  morais,  mantida  a
obrigação  de  pagamento  da  indenização  securitária,  e,  em  razão  da
sucumbência  recíproca,  condeno  cada  uma  das  Partes  a  pagar,
individualmente,  metade  do  valor  das  custas  processuais,  e,  em  razão  da
vedação de compensação, contida no §14 do art. 85 do CPC4, arbitro em R$
1.000,00 os honorários advocatícios de sucumbência, a serem pagos por cada
um  ao  patrono  da  Parte  contrária,  suspensa  a  exigibilidade  em  relação  à
Autora/Apelada, por ser beneficiária da gratuidade judiciária.

É Voto.

Presidiu o julgamento realizado na Sessão Ordinária desta  Quarta Câmara
Especializada Cível do Tribunal de Justiça da Paraíba, no dia 19 de setembro de
2017,  conforme  Certidão  de  julgamento,  com  voto,  o  Excelentíssimo
Desembargador  Frederico  Martinho  da  Nóbrega  Coutinho,  participando  do
julgamento,  além deste  Relator,  o  Excelentíssimo  Desembargador João Alves  da
Silva. Presente  à  sessão  a  Exma.  Procuradora  de  Justiça  Dra.  Jacilene  Nicolau
Faustino Gomes.

Gabinete no TJ/PB em João Pessoa,

Des. Romero Marcelo da Fonseca Oliveira
Relator

pagamento do restante da indenização) que não obsta o direito dos beneficiários ao recebimento do importe
pleiteado.  Cláusula  contratual  que  ademais,  revela-se  abusiva.  Inteligência  do  artigo  51,  IV,  do  CDC.
Procedência do pedido indenizatório. Dano moral. Inocorrência. Descumprimento contratual que, por si só, não
configura dano moral. Recurso provido em parte. (TJSP; APL 0006212-62.2013.8.26.0590; Ac. 10633872; São
Vicente; Vigésima Sexta Câmara de Direito Privado; Rel. Des. Alfredo Attié; Julg. 27/07/2017; rep. DJESP
15/08/2017; Pág. 2822)

APELAÇÕES  CÍVEIS.  AÇÃO  DE  COBRANÇA.  SEGURO  DE  VIDA.  BANCO  DO  BRASIL.  PARTE
LEGÍTIMA. NEGATIVA DE PAGAMENTO. ALEGAÇÃO DE DOENÇA PREEXISTENTE.  AUSÊNCIA
DE EXAMES PRÉVIOS. MÁ-FÉ NÃO COMPROVADA. VALOR A SER PAGO DE ACORDO COM O
CAPITAL  SEGURADO  CONSTANTE  DA  APÓLICE.  DESCUMPRIMENTO  CONTRATUAL.  DANO
MORAL NÃO CONFIGURADO. O Banco do Brasil é parte legítima para figurar no pólo passivo da ação de
cobrança de seguro de vida em face do falecimento do segurado, uma vez que o seguro foi por ele oferecido
como condição para a concessão do empréstimo por ele concedido. A seguradora, ao receber o pagamento do
prêmio,  e  concretizar  o  seguro  sem exigir  exames prévios,  responde pelo risco assumido,  não podendo se
esquivar do pagamento da indenização, sob a alegação de doença preexistente, salvo se comprovada a deliberada
má-fé  do  segurado.  Não sendo comprovada  a  má-fé  do  segurado  em omitir  doença preexistente,  deverá  a
seguradora  arcar  com  o  pagamento  da  indenização  relativamente  ao  seguro  contratado.  Aborrecimentos
decorrentes do descumprimento contratual não caracterizam o direito à reparação por danos morais. No cálculo
do valor a ser pago deve ser considerado o capital segurado constante no certificado do seguro. (TJMG; APCV
1.0002.14.001576-5/001; Rel. Des. Marcos Henrique Caldeira Brant; Julg. 05/07/2017; DJEMG 14/07/2017)

4 Art. 85. […] §14. Os honorários constituem direito do advogado e têm natureza alimentar, com os mesmos
privilégios  dos  créditos  oriundos  da  legislação  do  trabalho,  sendo  vedada  a  compensação  em  caso  de
sucumbência parcial.


